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TURATTI MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA. – ME. e OUTRAS – 

TODAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, já devidamente qualificadas nos autos do 

processo em epígrafe, por seus advogados que esta subscrevem, vêm, respeitosamente, 

a presença de Vossa Excelência, nos termos da decisão de referência n. 149, requerer a 

juntada dos editais devidamente publicados na imprensa oficial (DOC. 01). 
 

Nesses temos pedem deferimento. 

      De Cuiabá para Matupá/MT, 17 de abril de 2017. 

 

 

EUCLIDES RIBEIRO S. JUNIOR – OAB/MT 5.222 

 

EDUARDO HENRIQUE VIEIRA BARROS – OAB/MT 7.680 

 

BÁRBARA BRUNETTO – OAB/MT 20.128 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

: E
D

U
A

R
D

O
 H

E
N

R
IQ

U
E

 V
IE

IR
A

 B
A

R
R

O
S

:7
04

89
15

71
49

D
o

cu
m

en
to

: 
66

90
4 

- 
P

ro
to

co
la

d
o

 e
m

: 
17

/0
4/

20
17

 à
s 

17
:3

8:
14

 e
 a

ss
in

ad
o

 e
le

tr
ô

n
ic

am
en

te
 p

o
r:

 E
D

U
A

R
D

O
 H

E
N

R
IQ

U
E

 V
IE

IR
A

 B
A

R
R

O
S

:7
04

89
15

71
49

A
u

te
n

ti
ci

d
ad

e 
d

o
 d

o
cu

m
en

to
: 

9f
11

69
e1

-3
33

e-
4c

28
-8

3e
b

-c
e9

28
ff

ce
eb

4.
 P

ar
a 

co
n

fe
ri

r 
a 

au
te

n
ti

ci
d

ad
e 

ac
es

se
 o

 e
n

d
er

eç
o

 h
tt

p
:/

/a
p

o
lo

.t
jm

t.
ju

s.
b

r/
w

eb
/V

al
id

ad
o

rD
o

cu
m

en
to

/



Cuiabá, terça-feira, 11 de abril de 2017 - CLASSIDIÁRIO - F1

1° Serviço Registral de Comodoro - Rogério Vilela-Oficial - Ioni R. Carapiá-Substituta - Valdecy R. de 
Oliveira-Substituta - Rafael Bulau-Substituto. EDITAL DE INTIMAÇÃO O Oficial do Registro de Imóveis 
desta comarca, na forma da lei, etc...  Faz saber a tantos quantos este edital hajam de conhecer que, a re-
querimento do BANCO BRADESCO S/A, a este Serviço Registral, cumprindo o disposto no § 4°, do art. 26, da 
Lei Federal n. 9.514/97, por esta via INTIMA o Sr. ADMILSON ALVES XAVIER, residente e domiciliado na Rua 
Palmas, n. 148, lote n.8, quadra n.8, Centro, Campos de Julio-MT, para o fim do cumprimento das obrigações 
contratuais vencidas e vincendas, relativamente a Contrato de Financiamento Imobiliário (Hipoteca/Alienação 
Fiduciária de Bens lmóveis) sob n. 237/1887/10/06/2010, emitida em 10/06/2010, garantida por Alienação Fi-
duciária de bem imóvel, registrada sob n. 02, na matricula n. 4.554 deste Serviço Registral, referente ao imóvel 
urbano identificado como LOTE 08, QUADRA 08, do loteamento Renascer, sito no município de Campos de 
Julio-MT.  informo ainda, que o(s) valor(es) desta(s) obrigação(ões), posicionado em 29/03/2017, corresponde 
a R$ 81.989,94, acrescidos dos demais encargos e despesas constantes no § 1°, do art. 26 da Lei 9.514/97. 
Assim, procedo à INTIMAÇÃO de Vossa Senhoria, para que se dirija a este Serviço Registral de imóveis – 1° 
Oficio Extrajudicial situado no(a) rua Goiás, 78-N, Jardim Mato Grosso, nesta cidade de Comodoro-MT, onde 
devera efetuar a purga do débito acima discriminado, no prazo improrrogável de 15 dias, contados a partir desta 
data, sob pena de ser constituído em mora.  Nesta oportunidade, fica Vossa Senhoria cientificado que o não 
cumprimento da(s) referida(s) obrigação(ões) no prazo ora estipulado, garante o direito de consolidação da 
propriedade do imóvel em favor da credora fiduciária – Banco Bradesco S.A – nos termos do art. 26, § 7º, da Lei 
n 9.514/97. Comodoro, 29 de março de 2017.
 

(11,12 e 13/04/2017)

1° Serviço Registral de Comodoro - Rogério Vilela-Oficial - Ioni R. Carapiá-Substituta - Valdecy R. de Oliveira-Substituta - Rafael Bulau-Substituto. EDITAL DE INTIMAÇÃO O
Oficial do Registro de Imóveis desta comarca, na forma da lei, etc...  Faz saber a tantos quantos este edital hajam de conhecer que, a requerimento do BANCO BRADESCO 
S/A, a este Serviço Registral, cumprindo o disposto no § 4°, do art. 26, da Lei Federal n. 9.514/97, por esta via INTIMA o Sr. ADMILSON ALVES XAVIER, residente e 
domiciliado na Rua Palmas, n. 148, lote n.8, quadra n.8, Centro, Campos de Julio-MT, para o fim do cumprimento das obrigações contratuais vencidas e vincendas,
relativamente a Contrato de Financiamento Imobiliário (Hipoteca/Alienação Fiduciária de Bens lmóveis) sob n. 237/1887/10/06/2010, emitida em 10/06/2010, garantida por 
Alienação Fiduciária de bem imóvel, registrada sob n. 02, na matricula n. 4.554 deste Serviço Registral, referente ao imóvel urbano identificado como LOTE 08, QUADRA 08,
do loteamento Renascer, sito no município de Campos de Julio-MT.  informo ainda, que o(s) valor(es) desta(s) obrigação(ões), posicionado em 29/03/2017, corresponde a R$
81.989,94, acrescidos dos demais encargos e despesas constantes no § 1°, do art. 26 da Lei 9.514/97. Assim, procedo à INTIMAÇÃO de Vossa Senhoria, para que se dirija a 
este Serviço Registral de imóveis – 1° Oficio Extrajudicial situado no(a) rua Goiás, 78-N, Jardim Mato Grosso, nesta cidade de Comodoro-MT, onde devera efetuar a purga do 
débito acima discriminado, no prazo improrrogável de 15 dias, contados a partir desta data, sob pena de ser constituído em mora.  Nesta oportunidade, fica Vossa Senhoria 
cientificado que o não cumprimento da(s) referida(s) obrigação(ões) no prazo ora estipulado, garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel em favor da credora 
fiduciária – Banco Bradesco S.A – nos termos do art. 26, § 7º, da Lei n 9.514/97. Comodoro, 29 de março de 2017.

(11,12 e 13/04/2017)

1° Serviço Registral de Comodoro - Rogério Vilela-Oficial - Ioni R. Carapiá-Substituta - Valdecy R. de 
Oliveira-Substituta - Rafael Bulau-Substituto. EDITAL DE INTIMAÇÃO O Oficial do Registro de Imóveis 
desta comarca, na forma da lei, etc...  Faz saber a tantos quantos este edital hajam de conhecer que, a reque-
rimento da, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL., a este Serviço Registral, cumprindo o disposto no § 4°, do art. 26, 
da Lei Federal n. 9.514/97, por esta via INTIMA o Sr. GESIEL DE PAULA COELHO, residente e domiciliado na 
Rua 06, s/n, lote n.10, quadra n.79, Nova Lacerda-MT, para o fim do cumprimento das obrigações contratuais 
vencidas e vincendas, relativamente a Contrato de Financiamento Imobiliário (Hipoteca/Alienação Fiduciária de 
Bens lmóveis) sob n. 808700800948, firmado em 23/02/2010, garantida por Alienação Fiduciária de bem imóvel, 
registrada sob n. 05, na matricula n. 4.203 deste Serviço Registral, referente ao imóvel urbano identificado como 
LOTE 10-R, QUADRA 79, sito no município de Nova Lacerda-MT.  informo ainda, que o(s) valor(es) desta(s) 
obrigação(ões), posicionado em 29/03/2017, corresponde a R$ 7.234,25, acrescidos dos demais encargos e 
despesas constantes no § 1°, do art. 26 da Lei 9.514/97. Assim, procedo à INTIMAÇÃO de Vossa Senhoria, 
para que se dirija a este Serviço Registral de imóveis – 1° Oficio Extrajudicial situado no(a) rua Goiás, 78-N, 
Jardim Mato Grosso, nesta cidade de Comodoro-MT, onde devera efetuar a purga do débito acima discriminado, 
no prazo improrrogável de 15 dias, contados a partir desta data, sob pena de ser constituído em mora.  Nesta 
oportunidade, fica Vossa Senhoria cientificado que o não cumprimento da(s) referida(s) obrigação(ões) no prazo 
ora estipulado, garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel em favor da credora fiduciária Caixa 
Econômica Federal – nos termos do art. 26, § 7º, da Lei n 9.514/97. Comodoro, 29 de março de 2017.

 
(11,12 e 13/04/2017)

1° Serviço Registral de Comodoro - Rogério Vilela-Oficial - Ioni R. Carapiá-Substituta - Valdecy R. de Oliveira-Substituta - Rafael Bulau-Substituto. EDITAL DE INTIMAÇÃO O
Oficial do Registro de Imóveis desta comarca, na forma da lei, etc...  Faz saber a tantos quantos este edital hajam de conhecer que, a requerimento do BANCO BRADESCO 
S/A, a este Serviço Registral, cumprindo o disposto no § 4°, do art. 26, da Lei Federal n. 9.514/97, por esta via INTIMA o Sr. ADMILSON ALVES XAVIER, residente e 
domiciliado na Rua Palmas, n. 148, lote n.8, quadra n.8, Centro, Campos de Julio-MT, para o fim do cumprimento das obrigações contratuais vencidas e vincendas,
relativamente a Contrato de Financiamento Imobiliário (Hipoteca/Alienação Fiduciária de Bens lmóveis) sob n. 237/1887/10/06/2010, emitida em 10/06/2010, garantida por 
Alienação Fiduciária de bem imóvel, registrada sob n. 02, na matricula n. 4.554 deste Serviço Registral, referente ao imóvel urbano identificado como LOTE 08, QUADRA 08,
do loteamento Renascer, sito no município de Campos de Julio-MT.  informo ainda, que o(s) valor(es) desta(s) obrigação(ões), posicionado em 29/03/2017, corresponde a R$
81.989,94, acrescidos dos demais encargos e despesas constantes no § 1°, do art. 26 da Lei 9.514/97. Assim, procedo à INTIMAÇÃO de Vossa Senhoria, para que se dirija a 
este Serviço Registral de imóveis – 1° Oficio Extrajudicial situado no(a) rua Goiás, 78-N, Jardim Mato Grosso, nesta cidade de Comodoro-MT, onde devera efetuar a purga do 
débito acima discriminado, no prazo improrrogável de 15 dias, contados a partir desta data, sob pena de ser constituído em mora.  Nesta oportunidade, fica Vossa Senhoria 
cientificado que o não cumprimento da(s) referida(s) obrigação(ões) no prazo ora estipulado, garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel em favor da credora 
fiduciária – Banco Bradesco S.A – nos termos do art. 26, § 7º, da Lei n 9.514/97. Comodoro, 29 de março de 2017.

(11,12 e 13/04/2017)

ESTADO DE MATO GROSSO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DE VÁRZEA GRANDE/MT - JUÍZO DA 43 VARA CÍVEL 
EDITAL DE AVISO AOS CREDORES SOBRE O DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL E RELAÇÃO DE CREDORES PROCESSO: 1001491-46.2017.8.11.0002 - PJE ESPÉCIE: Recuperação 
Judicial-^Procedimentos Regidos por Outros Códigos. Leis Esparsas e Regimentos- >Procedimentos Especiais-
>Procedimento de Conhecimento->Processo de Conhecimento-;-PROCESSO CÍVEL EDO TRABALHO PARTES 
REQUERENTES: RIBEIRO COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA - EPP, IRMÃOS RIBEIRO COMÉRCIO DE 
EMBALAGENS LTDA - EPP; COIMBRA SERVIÇOS TERCERIRIZADOS LTDA - ME E JORGE E JORGE LTDA - EPP. 
ADMISTRADORA JUDICIAL: EX LEGE ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA - ME. ADVOGADOS DAS REQUERENTES: 
VITTOR ARTHUR GALDINO (OAB/MT 13955), CLOVIS SGUAREZI MUSSA DE MORAES (OAB/MT 14485) E AUGUSTO 
MÁRIO VIERIA NETO (OAB/MT 1594S). INTIMANDO/NOTIFICANDO: CREDORES/INTERESSADOS FINALIDADE: 
INTIMAR OS CREDORES E INTERESSADOS, nos termos do artigo 52 da Lei n° 11.101/2005, da presente ação de 
Recuperação Judicial deferida em favor das empresas acima indicadas, consoante consta da petição inicial a seguir 
transcrita em resumo, ficando advertidos os credores do prazo disposto no art. 7o, parágrafo 1o da Lei 11 101/2005 para, em 
15 (quinze) dias apresentarem suas habilitações e/ou divergências de crédito ao Administrador Judicial, bem como ainda, 
que os credores terão o prazo de 30 (trinta) dias para manifestarem sobre o plano de Recuperação Judicial, a partir da 
publicação do edital que alude o § 2o, do art.7o, ou § único, do art. 55 da aludida norma. RESUMO DA INICIAL: “Cuida-se de 
pedido de Recuperação Judicial ajuizado por RIBEIRO COMÉRCIO DE EMBALAGENS LTDA- EPP; IRMÃOS RIBEIRO 
COMÉRCIO DE EMBALAGENS LTDA - EPP; COIMBRA SERVIÇOS TERCERIRIZADOS LTDA-ME E JORGE E JORGE 
LTDA - EPP, pessoas jurídicas de direito privado, devidamente qualificadas e representadas nos autos, Aduzem as 
empresas requerentes que integram o denominado “Grupo Ribeiro Embalagens", e atuam na comercialização, no atacado e 
varejo, de produtos de embalagens de papel, papelão, plásticos e doces Afirmam que entre os anos de 2014 e 2015 diversos 
imprevistos ocorreram atingindo negativamente todo o grupo, em especial a crise econômica que assolou o Brasil, fazendo 
com que os itens comercializados pelo grupo, tido como "supérfluo", fossem os primeiros a serem dispensados da lista dos 
consumidores, resultando no recuo das vendas, na queda de faturamento e enorme índice de inadimplência de seus clientes 
Diante disso, o grupo econômico teve que tomar capital emprestado em instituição financeira para manterem suas contas em 
dias, bem como demitiu funcionárias e dispensou prestadores de serviços, contudo tais atos não foram suficientes para se 
restabelecer, pois os altos encargos bancários aliado ao caixa desfalcado das empresas e o cenário econômico desfavorável 
dificultam o restabelecimento das empresas, chegando a conclusão de que somente o manejo de ação de recuperação 
judicial poderia estabilizar a situação financeira deficitária do grupo Após exporem suas razões jurídicas, formularam os 
seguintes pedidos que seja reconhecido o litisconsórcio ativo entre as empresas; que seja suspensa todas as ações e 
execução ajuizadas em face da devedora e dos seus coobrigados, bem como que sejam suspensos todos os apontamentos 
existentes em nome das devedoras e de seus sócios, pelo período de 180 dias, e que não sejam incluídos novos 
apontamentos, que seja impedido qualquer medida expropriatória que busque retirar os bens descritos no sub tópico IX 3, do 
tópico IX da posse das requerentes, reconhecendo-se a essencialidade de tais bens. A iniciai veio instruída com 
documentos" RESUMO DA DECISÃO DE DEFERIMENTO: “Portais razões, com base no disposto no artigo 52, da Lei n° 11 
101/2005 acolho a pretensão contida na petição inicial para o fim de DEFERIR o processamento da presente recuperação 
judiciai: ajuizada pelas empresas RIBEIRO COMÉRCIO DE EMBALAGENS LTDA- EPP: IRMÃOS RIBEIRO COMÉRCIO 
DE EMBALAGENS LTDA - EPP; COIMBRA SERVIÇOS TERCERIRIZADOS LTDA-ME £ JORGE E JORGE LTDA - EPP, que 
deverão, no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias, contados da publicação da presente decisão, apresentar seu 
PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, observando-se as exigências contidas nos artigo 53 e seguintes da lei de regência, 
sob pena de convolação em falência Em consequência, com fundamento no disposto no artigo 52, da Lei n ° 11 101/2005 1} 
Nomeio Administradora Judicial a empresa EX LEGE ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA-ME, pessoa jurídica de direito 
privado. inscrita no CNPJ n° 26 149 662/0001-11, com sede na Rua 24 de Outubro, n. 959, Sala A, Bairro Popular, Cuiabá-MT, 
representada por seu sócio administrador Breno Augusto Pinto de Miranda, o qual deverá ser intimado pessoalmente para, 
em 48 (quarenta e oito) horas, assinar, na sede do Juízo, o termo de compromisso de bem e fielmente desempenhar o cargo 
e assumir todas as responsabilidade a ele inerentes (artigo 33, da Lei n.º 11.101/2005), Com fundamento no disposto no 
artigo 24, da Lei N ° 11 101/2005, e “observados a capacidade de pagamento do devedor, o grau de complexidade do 
trabalho e os valores praticados no mercado para o desempenho de atividades semelhantes" fixo a remuneração do 
Administrador Judicial, em RJ 292 761,37, equivalente a 3% do valor total dos créditos arrolados (RS 9 758.712,54), 
observado o limite imposto pelo §1“, do artigo 24, da lei de regência Ainda para fins de remuneração do Administrador 
Judicial, determino o adiantamento de 60% sobre o total dos honorários fixados, cujo montante (R$ 175 656,82) será pago 
em 24 (vinte e quatro) parcelas mensais de R$ 7 319,03, levando-se em consideração o prazo médio previsto para o 
encerramento de uma Recuperação Judicial, sendo que o percentual de 40% restante da verba honorária será liberado após 
o encerramento da Recuperação Judicial, com a prestação de contas e relatório circunstanciado previsto no art. 63, t, da Lei 
11 101/05 2) Determino a dispensa da apresentação de certidões negativas para que o devedor exerça suas atividades, 
exceto para contratação com o Poder Judiciário ou para recebimento dos benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 
observando o disposto no artigo 69. da Lei n ° 11 101/2005 3) Declaro, SUSPENSAS, nos moldes do artigo 6da Lei n.º 
11.101/2005, e pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias (art. 6°, § 4o), as ações e execuções promovidas contra as 
empresas requerentes e seus sócios coobrigados, por créditos sujeitos aos efeitos da presente recuperação judicial, 
permanecendo os respectivos autos, todavia, no Juízo onde se processam, cabendo às devedoras, comunicar a suspensão 
juntos aos juízos competentes (art. 52, § 3°, da Lei W" 11 101/2005) 4) Defiro, ainda, a pretensão contida para manter os bens 
essenciais ás atividades na posse das devedoras compreendido como sendo dois veículos (placas QBZ-4Q39 e NPK-5355) 
utilizados para o transporte de produtos comprados pelas requerentes, nos grandes centros de distribuição dos fabricantes, 
e para entrega dos produtos a seus clientes, além das próprias mercadorias que comercializa, pelo prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, contados da publicação desta decisão, com fundamento no artigo 49, § 3o c/c artigo 6° §4°, todos da Lei n.º 
11.101/2005 5) Determino, ainda, que as requerentes apresentem, mensalmente, enquanto perdurar a recuperação judicial, 
contas demonstrativas, sob pena de destituição de seus administradores (artigo 52, IV, da Lei N.º 11 101/2005), bem como 
que passem a utilizara expressão “EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL" em todos os documentos que forem signatárias, 
conforme determina o caput, do artigo 69, da Lei N 0 11.101/2005 8) Expeça-se o EDITAL a que se refere o parágrafo 1°, do 
artigo 52, da Lei N ° 11 101/2005, que deverá constar: a) o resumo do pedido do devedor e desta decisão (art. 52, § 1° inciso t): 
b) a relação nominal de credores, onde se discrimine o valor e a classificação de cada crédito (art. 52, § 1o, inciso II); c) na 
advertência acerca dos prazos para habilitação e/ou divergências quanto aos créditos relacionados pelo devedor, na forma 
do art. 7°, § 1° da Lei N ° 11 101/2005. Ressalte-se que, os credores têm o prazo de 15 (quinze) dias, PARA 
APRESENTAREM SUAS HABILITAÇÕES E/OU DIVERGÊNCIAS PERANTE O ADMINISTRADOR JUDICIAL, conforme 
determina o já mencionado § 1° do artigo 7o, da Lei N.º 11.101/2005, consignando-se, ainda, que os credores terão o prazo 
de 30 (trinta) dias, para manifestarem sobre o Plano de Recuperação Judicial, a partir da publicação do edital a que alude o § 
2°, do art. 7”, ou § único, nos termos do art. 55, da aludida norma O aludido EDITAL deverá ser publicado no Diário da Justiça, 
Diário Oficial do Estado, e em jornais de grande circulação da sede e filial da requerente 9) Vindo aos autos a RELAÇAO DE 
CREDORES A SER APRESENTADA PELO ADMINISTRADOR JUDICIAL (art. 7", § 2a), no prazo de 45 (quarenta e cinco) 
dias, contados do fim do prazo do § 1a, do artigo 7°, da Lei 11 101/05, publique-se Novo Editai, para que o Comitê, qualquer 
credor, o devedor ou seus sócios ou o Ministério Público, apresentem IMPUGNAÇÃO CONTRA A RELAÇÃO DE 
CREDORES DO ADMNISTRADOR JUDICIAL, NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, nos termos do art. 2°, da norma em comento 
10) Apresentado o PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias. contados da 
publicação desta decisão conforme já consignado, PUBLIQUE-SE OUTRO EDITAL CONTENDO AVISO AOS CREDORES 
SOBRE O RECEBIMENTO E APRESENTAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO, (art 53, parágrafo único), consignando-
se que os credores têm o prazo de 30 (trinta) dias para manifestarem eventual objeção ao Plano de Recuperação Judicial 
(art. 55, parágrafo único), contados da publicação da relação de credores apresentada pelo Administrador Judicia/ (Art. 7°, 
§2°); ou contados da publicação deste Edital, na hipótese de ainda não haver sido publicada a relação prevista no art 7°, § 2 
o, da lei de regência 11) Intime-se o Ministério Público e, comunique-se, por carta, ás Fazendas Públicas Federal e de todos 
os Estados e Municípios em que o devedor tiver estabelecimento (artigo 52, V, da Lei n ° 11 101/2005) 12) Considerando o 
prazo de blindagem de 180 (cento e oitenta) dias, contados da publicação da decisão que concede o Processamento da 
Recuperação Judicial, nos termos do artigo 6”, § 4a, da Lei n " 11 101/2005, pelo qual ficam suspensas ações e execuções 
contra o devedor e seus sócios coobrigados, DEFIRO o pedido formulado para que se oficie aos Cartórios Privativos de 
Protesto desta Comarca e das Comarcas de Cuiabá-MT, onde os devedores possuem filiais que se abstenham de lavrar 
qualquer protesto contra os mesmos, bem como ao SERASA e SPC, e demais órgãos congêneres, para que se abstenham 
de incluir o nome das requerentes e seus sócios, ou caso já tenha incluído, que promova à imediata exclusão, com relação 
aos títulos cuja exigibilidade encontra-se suspensa por canta desta ação. 13) Oficie-se, outrossim, à Junta Comercial do 
Estado de Mato Grosso para que proceda ás anotações nos atos constitutivos da empresa requerente, a fim de que conste 
em seus registros a denominação "EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL" (§ único, do art. 69, da Lei N.º 11.101/2005) 14) 
Finalmente, determino que a Sra. Gestora Judiciária, cumpra com celeridade as determinações contidas nesta decisão, e 
outra que venham a ser proferidas no presente feito, em razão dos curtos prazos estabelecidos peta Lei N ° 11 101/2005. 15) 
Observe ainda a Sra Gestora Judiciária quando das publicações os nomes dos patronos indicados na petição iniciai. 
Expeça-se o necessário, intimem-se Cumpra-se Dê-se ciência ao Ministério Público ". RELAÇÃO DE CREDORES (Numero, 
nome, classe e valor): QUIROGRAFÁRIO: 1, 3m Do Brasil Ltda, Quirografário, R$ 10,483,40; 2, A Maiorari & Cia Ltda, 
Quirografário, R$ 7.828,70; 3, Ac Plast Ltda M.E, Quirografário, RS 6.425,12; 4, Acorplast Ind E Com De Embalagens Pias 
Ltda, Quirografário, RS 26.850,00; 5, Alimentos Wilson Ltda, Quirografário, RS 5,491,33, 6, Altamir Mandelli, Quirografário, 
R$ 3.050,00; 7, Altemir Mandeli, Quirografário, R$ 6,500,00; 8, Amad Associação Matogrossense De Atacadistas E Dis, 
Quirografário, RS 2.697,00; 9, Ana P Rockenbarch Eireli Me, Quirografário, R$ 5.967,00; 10, Art Látex Ind E Com De 
Artefatos De Latex Ltda, Quirografário, RS 3,575,68; 11, Artepel-lnd. E Com. De Embalagens De Papel Ltda, Quirografário, 
RS 20.946,88; 12, Artepel-lnd. E Com. De Embalagens De Papel Ltda, Quirografário, R$ 5.259,50; 13, Ary Joao Campos Me, 
Quirografário, R$ 130.680,71; 14, Auto Posto Zelandia Ltda Epp-Epp, Quirografário, RS 2.312,21; 15, Auto Posto Zulu Ltda, 
Quirografário, R$ 1.231,99; 16, Banco Do Brasil - Bndes, Quirografário, R$ 370 136,94,17, Banco Do Brasil Consórcio, 
Quirografário, R$ 18.292,71; 18, Banco Do Brasil S.A, Quirografário, R$ 4.243.263,31; 19, Banco Itau Unibanco S.A, 
Quirografário, R$ 981 284,24; 20, Banco Santander (Brasil) S.A., Quirografário, R$ 163.791,70; 21, Bark Dist. Atac. De Art. 
De Papel E Embalagens Eir, Quirografário, RS 7 381,00; 22, Bss Ind E Com De Polimetros Plast E Derivados Ltda, 
Quirografário, RS 4 225,60; 23, Bss Ind E Com De Polimetros Plast E Derivados Ltda, Quirografário, R$ 11.191,18; 24, 
Caixas Na Web Industria E Comercio De Artefatos De, Quirografário, RS 7 804,56; 25, Casa Dos Filtros Comercio E Serviços 
Ltda - Me, Quirografário, RS 180,00; 26, Casagranda Derivados De Petroieo Ltd, Quirografário, R$ 773,04; 27, Cintia Natalia 
Ferreira Da Costa Pastana, Quirografário, RS 1,850,00; 28, Claumar Alimentos Ltda, Quirografário, RS 8.049,68; 29, Cloro 
Mato Grosso, Quirografário, R$ 4.618,70; 30, Cloro Mato Grosso, Quirografário, RS 14.329,53, 31, Coex Ind E Com De 
Embalagens Ltda, Quirografário, RS 17.301,24; 32, Comercial De Plásticos Sao Pedro Ltda-Epp, Quirografário, RS 
3.049,88; 33, Comercial N.S Líbano Ltda, Quirografário, R$ 2116,40; 34, Consorcios Sicredi Ltda(CcRib), Quirografário, R$ 
497.817,60, 35, Cooperativa De Crédito De Livre Admissão De Associados Do Sudoeste De Mato Grosso - Sicredi Sudoeste 
Mt, Quirografário, R$ 1 412 801,23; 36, Cori Ingredientes Alimenticios Ltda, Quirografário, R$ 230,10; 37, Csm Com.E 
Serv.De Sist.De Segurança Ltda, Quirografário, R$ 1.828,42; 38, Descarpack Descartáveis Do Brasil Ltda, Quirografário, R$ 
11.484,64; 39, Dispafilm Do Brasil Ltda, Quirografário, R$ 4.639,65; 40, Dist De Prod Alim Santo Andre Ltda, Quirografário, 
R$ 1.813,95; 41, Dudel Ind E Com Past E Embalagens Ltda Epp, Quirogralário, R$ 3 064,55; 42, Dudel Ind E Com Past E 
Embalagens Ltda Epp, Quirografário, R$ 30.175,60; 43, E. Waídow E Cia Ltda - Me, Quirografário, R$ 2 750,00; 44, Elétrica 
União Ltda Me, Quirografário, RS 100,31, 45, Emar Ind E Com De Plásticos Ltda, Quirografário, RS 1.299,05; 46, Embalamix 
Papéis E Plásticos Ltda - Me, Quirografário, RS 16.416,06; 47, Embalamix Papéis E Plásticos Ltda - Me, Quirografário, R$ 
57.456,25; 48, Etilux Industria E Comercio Ltda, Quirografário, RS 1.751,57, 49, Expresso Rio Vermelho Transportes Ltda-
Me, Quirografário, R$ 3.132,84; 50, Expresso Rio Vermelho Transportes Ltda-Me, Quirografário, R$ 24.077,70; 51, 
Fibraform Ind De Embalagens Plasticas Ltda, Quirogralário, R$ 48.357,48, 52, Floresta! Alimentos S/A, Quirografário, R$ 
6,318,24, 53, Giovani Gomes Sobrinho Fernandes Me, Quirografário, R$ 146,00, 54, Goedert Ltda, Quirografário, R$ 
1.620,09; 55, Grendene S/A - Matriz, Quirografário, R$ 3.464,28; 56, Grupo Total Brasil Industria De Descartáveis Ltda, 
Quirografário, R$ 87.753,61; 57, Gs1 Brasil - Associacao Brasileira De Automacao, Quirografário, R$ 1.189,50, 58, Heliospel 
Comercio De Plásticos, Quirografário, RS 4.833,00, 59, Hora Transportes Ltda, Quirografário, R$ 30,00; 60, Ibrac Industria 
Brasileira De Aditivos E Condiment, Quirografário, RS 3 353,04; 61, Ilha Embalagens Plasticas Eireli - Epp, Quirografário, R$ 
23.963,04; 62, Ilhas Do Lago Incorporação, Quirografário, RS 25.445,24; 63, Ind E Com. De Vassouras Guirado Ltda, 
Quirografário, R$ 4,014,68; 64, Industria E Comercio De Arames Rogini Peres Ltda, Quirografário, R$ 1.499,64, 65, Industria 
Metalúrgica Pícelli-Epp, Quirografário, RS 281,57; 66, industrial E Comercial Almeida Ltda, Quirografário, R$ 3,046,02; 67, 
Infinita Comercio De Reciclagem Ltda Me, Quirografário, RS 3.769,15; 68, Irmãos Domingos Ltda, Quirografário, R$ 
1.764,81; 69, Irmãos Picelli Indde Maq De Prac De Carnes Ltda, Quirografário, R$ 1 021,75; 70, Isoeste Norte Ind. E Com De 
Poliestireno, Quirografário, RS 11 895,90; 71, Jayfex Consultoria E Comercio Exterior Ltda, Quirografário, R$ 1.196,00; 72, 
Jose Mauricio Morandini-Epp, Quirografário, RS 46 382,92: 73, K-Pack Industria E Comercio De Embalagens Eireli, 
Quirografário, RS 15.976,20; 74, K-Pack Industria E Comercio De Embalagens Eireli, Quirografário, RS 29.524,40; 75, 
Liderflex Papéis E Plásticos Ltda, Quirografário, RS 52.657,70; 76, Ls Fort Comercio De Produtos De Higiene Ltda, 
Quirografário, R$ 3.433,60; 77, Luzia Pereira Dos Santos Me, Quirografário, R$ 600,00; 78, M A. Fernandes - Comercio De 
Embalagens, Quirografário, RS 19.239,15; 79, Manuli Fitasa Do Brasil Sa, Guirografârio, RS 24.849,03; 80, Marcelo Jorge 
Dau, Quirografário, RS 15.123,24; 81, Marcelo Jorge Dau, Quirografário, R$ 22 002,00; 82, Maria Angela Tamarozzi De 
Oliveira -Me, Quirografário, R$ 21 190,40; 83, Metalúrgica Mor S,A, Quirografário, R$ 2.078,68; 84, Mikitos Indústria E 
Comércio De Alimentos Ltda, Quirografário, RS 1.588,62; 85, Mm Equipamentos De Informática LtdaMe, Quirografário, Ft$ 
366,00, 86, Monteiro Industria De Bobinas E Etiquetas Epp, Quirografário, RS 3.188,00; 87, Moraes Comercio De 
Embalagens Ltda, Quirografário, R$ 7.500,00; 88, Murilo Transportes Ltda Me, Quirografário, R$ 4 762,50; 89, Navitex Têxtil 
Ltda Epp, Quirografário, RS 2 315,00; 90, Nc Auto Posto Ltda, Quirografário, RS 876,11; 91, Nova Securitizadora Sa, 
Quirografário. R$ 395.099,94; 92, Orieplast Industria E Comercio De Plásticos Ltda, Quirografário, RS 5.138,88; 93, Pedro 
Mariano Da Silva - Me, Quirografário, R$ 897,60; 94, Peraro Industria De Moveis E Plásticos Ltda, Quirografário, RS 7 
650,35, 95, Peraro Industria De Moveis E Plásticos Ltda, Quirografário, RS 10.939,88; 96, Plasmei Ind.E Com.De Plásticos 
Ltda, Quirografário, R$ 30.881,77; 97, Plasmundi Ind E Com De Embalagens Ltda, Quirografário, RS 41 716,63; 98, 
Plasmundi ind E Com De Embalagens Ltda, Quirografário, R$ 7 900,00, 99, Plasnew Utilidades Domesticas Ltda, 
Quirografário, R$ 3 815,94; 100, Plastnobre Industria E Comercio De Embalagens Ltda, Quirografário, R$ 51.098,70, 101, 
Polisul Industria E Comercio De Embalagens Ltda, Quirografário, R$ 4,471,25, 102, Preluz Ind.E Com. De Embalagens Ltda, 
Quirografário, R$ 16.393,52; 103, Pretto & Pretto, Quirografário, R$ 3 086,10,104, Prevemax Confecções Plasticas Ltda , 
Quirografário, RS 3 138,00; 105, Propel Industria E Comercio De Rapeis Ltda, Quirografário, RS 2.858,25, 106, Reletron 
Maq Equipamentos De Refrig. Ltda, Quirografário, R$ 940,00, 107, Relix Industria E Comercio De Plásticos Ltda, 
Quirografário, R$ 36.900,00; 108, Reobote Recuperacao De Utensílios Plásticos Ltda, Quirografário, RS 4,736,68,109, Rgp 
industria De Plásticos LtdaMe, Quirografário, R$3.588,00,110, Rio Prata Embalagens Ltda., Quirografário, RS 27 196,92, 
111, Rmbpack Maquinas E Embalagens Ltda, Quirografário, RS 889,32, 112, Rodobens Consórcio, Quirografário, R$ 
177.946,47; 113, Rollmais Ind Com De Embalagens Ltda Epp, Quirografário, R$ 41.139,72, 114, Ruah Alimentos Ltda, 
Quirograíário, R$ 2.084,99; 115, Saborama Sabores E Concentrados Ltda, Quirografário, R$ 927,92; 116, Sanremo S/A, 
Quirografário, R$ 11.785,72; 117, Santa Rita De Cássia Comércio De Alimentos Eireli, Quirografário, R$ 960,00, 118, Santa 
Rosa Comercio De Embalagens Ltda., Quirografário, R$ 3 450,00; 119, Sborchia Industria E Comércio De Papéis, 
Quirografário, R$ 8.026,12; 120, Starrett Industria E Comercio Ltda., Quirografário, RS 1 228,80; 121, Tawcoplast Industria E 
Comercio De Plásticos Ltda, Quirografário, R$ 9,930,00; 122, Theoto S.A Industria E Comercio, Quirografário, R$ 1.965,76; 
123, Thermoprat Industria E Comercio De Embalagens Ltda, Quirografário, RS 25.363,32; 124, Unifort Ltda, Quirografário, 
RS 4 054,57, 125, Veropapeis Fabricacao De Prod De Papel Eireli-Epp, Quirografário, R$ 9.677,87; 126, Xaxim Com.De 
Comb.Ltda, Quirografário, R$ 2.636,55, 127, Zapelim Plásticos E Papéis Ltda Epp, Quirografário, R$ 15.005,20, 128, 
Zapelini Plásticos E Papéis Ltda Epp, Quirografário, R$ 41 556,86; 129, Zpp Industria De Embalagens Plasticas Ltda-Me, 
Quirografário, R$ 4 075,20; 130, Zpp Industria De Embalagens Plasticas Ltda-Me, Quirografário, R$ 22 630,11, 
TRABALHISTA; 131, Adriano Sousa Pires, Trabalhista, R$ 848,14; 132, Alberto Ramos De Campos, Trabalhista, RS 
1.391,15; 133, Alexandra Mariani Do Amaral, Trabalhista, R$ 2 022,64; 134, Antonia Goes Martins, Trabalhista, RS 810,38, 
135, Antonio Elivelto Lopes Paiva, Trabalhista, RS 1.730,32; 136, Avani Rozendo Dos Santos, Trabalhista, RS 1.320,00; 137, 
Cassiane Soares Cardoso, Trabalhista, R$ 2.537,40; 138, Cristiane Maria De Campos, Trabalhista, RS 1 -301,73; 139, 
Dinaide Maria Da Silva, Trabalhista, RS 1.815,37, 140, Eva Marques De Campos, Trabalhista, RS 1.286,60; 141, Gonçalina 
Crisostomo Guimarães, Trabalhista, R$ 606,80, 142, Hugo Manoel Da Silva, Trabalhista, R$ 1.885,07; 143, Jaqueline De 
Morais, Trabalhista, R$ 1.780,36, 144 Layanny Figueiredo Oliveira, Trabalhista, R$ 1.485,68; 145, Leandro Henrique Da 
Silva Ferraz, Trabalhista, RS 1 700,00, 146, Mareio Ferreira De Moraes, Trabalhista, RS 1.335,82, 147, Maria De Lourdes Da 
Silva Ribeiro, Trabalhista, R$ 1.320,00, 148, Maria Dejanira Pereira De Andrade Jorge, Trabalhista, RS 440,00; 149, Maria 
Jose Jorge Da Silva, Trabalhista, R$ 2 665,49; 150, Naiara Silva Aguiar, Trabalhista, R$ 591,86; 151, Rafaela Irene De Abreu 
E Silva, Trabalhista, R$ 889,32; 152, Rosilene Fatima Guimaraes, Trabalhista, R$ 800,76, 153, Tiago Marques De Campos, 
Trabalhista, RS 2 224,61; 154, Vanderlei Aparecido Dias, Trabalhista, R$ 1 729,12; 155, Viviane Da Cruz Lima, Trabalhista, 
RS 1.515,77; Total Quirografários: R$ 9.722.178,25 - Total trabalhistas: R$ 36.534,39 - TOTAL PASSIVO: RS 9.758.712.64. 
ADVERTÊNCIAS: Ficam intimados os credores e terceiros dos prazos previstos no artigo 7o, § 1o, da lei n° 11.101/05 (15 
dias), para apresentação de habilitações e divergências de crédito a serem encaminhadas diretamente ao administrador 
judicial, e ainda para que, querendo, apresentem objeção ao plano de recuperação a ser apresentado, nos termos do art. 55 
desta lei. Ficam ainda intimados os credores e terceiros de que foi nomeado como Administradora Judicial a empresa EX 
LEGE ADMINISTRAÇÂO JUDICIAL LTDA-ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 26 149 662/0001-11, 
com sede na Rua 24 de Outubro, n. 959, Sala A, Bairro Popular, Cuiabá-MT, representada por seu sócio administrador Breno 
Augusto Pinto de Miranda, fone: (065) 99233-3270, onde os documentos da recuperanda podem ser consultados. E, para 
que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital, que 
será fixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu Bartyra Rossana Miyagawa, digitei. Várzea Grande/MT, 20 
de março de 2017 Bartyrá Rossana Miyagawa Gestora íudiciária Matrícula n° 7784 

(11/04/2017)

EDITAL DE ExTRAVIO DE DOCuMENTOS FISCAIS (SEFAZ)
BN DIAMANTE TRANSPORTES LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 
20.140.263/0001-03 e Inscrição Estadual nº 13.539.647-6, estabelecida a Aveni-
da Perimetral Sudeste, nº 8245, Sala 03 B, Bairro Expansão Urbana, município 
de Sorriso, estado do Mato Grosso, DECLARA para os devidos fins de direito 
que extraviou o seu LIVRO DE REGISTRO DE UTILIZAÇÃO DE DOCUMEN-
TOS FISCAIS E TERMOS DE OCORRÊNCIAS – MODELO 6, livro de nº 01 com 
data de abertura em 25/04/2014.

ATIAIA PECuÁRIA S/A., CNPJ (MF) nº 04.932.729/0001-57 – NIRE 51.300.001276 
- EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLÉIA GERAL ExTRAORDINÁRIA. Fi-
cam convocados os Srs. Acionistas a reunirem-se em Assembleia Geral Extraordi-
nária, a realizar-se em 19.04.2017, as 10:00 horas, em sua sede social, sito à Rua 
Almirante Henrique Pinheiro Guedes, 699 – Duque de Caxias – Cuiabá, Estado de 
Mato Grosso-MT, CEP: 78.043-306, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem 
do dia: a) dispensa de encargos financeiros das debêntures conversíveis e não 
conversíveis, vincendas e/ou vencidas, a partir de 24.08.2000 até 20.04.2016, data 
da emissão do Certificado de Empreendimento Implantado - CEI; b) conversão das 
debêntures conversíveis em ações preferenciais nominativas classe “C”; c) outros 
assuntos de interesse da sociedade. Cuiabá-MT, 10 de abril de 2017. Getulio Vile-
la de Figueiredo – Diretor Presidente.

A.M. Perdoncini - EPP, CNPJ no 19.696.907/0001-65, torna público, que requereu junto a 
SEMA/MT, a Renovação de Licença de Operação, da empresa para o desenvolvimento da 
Atividade de Serraria com desdobramento de Madeira, no município de Cotriguaçu/MT, e 
não foi desenvolvido estudo de impacto ambiental.

Fábrica de Portas GB, CNPJ no 12.160.763/0001-89, torna público, que requereu junto a 
SEMA/MT, a Renovação de Licença de Operação, da empresa para o desenvolvimento da 
Atividade de Serraria sem desdobramento de Madeira, no município de Cotriguaçu/MT, e 
não foi desenvolvido estudo de impacto ambiental

Diva Vuolo Naue - EPP, CNPJ no 17.852.139/0001-66, torna público, que requereu junto a 
SEMA/MT, a Renovação de Licença de Operação, da empresa para o desenvolvimento da 
Atividade de Serraria com desdobramento e Beneficiamento de Madeira, no município de 
Cotriguaçu/MT, e não foi desenvolvido estudo de impacto ambiental.

Leste Internacional – Importação e Exportação Ltda - EPP, CNPJ no 05.752.397/0001-91, 
torna público, que requereu junto a SEMA/MT, a Renovação de Licença de Operação, da empre-
sa para o desenvolvimento da Atividade de Serraria com desdobramento e Beneficiamento de 
Madeira, no município de Cotriguaçu/MT, e não foi desenvolvido estudo de impacto ambiental.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLÉIA GERAL ExTRAORDINÁRIA

A AMDEP - ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS DEFENSORES PÚBLICOS, 
inscrita no CNPJ sob o nº. 03.762.674/0001-11, com sede na Rua Safira, 341, Bairro 
Bosque da Saúde, nesta Capital, por sua Diretora-Presidente – Dra. Tathiana Mayra 
Torchia Franco, convoca todos os associados, a participarem da Assembleia Geral 
Extraordinária, que será realizada no dia 29 de abril de 2017 (sábado), na sede 
da AMDEP, às 16:00 horas, em primeira convocação, com a presença mínima de 
metade mais 1 (um) dos associados Defensores, observando os arts. 8º, inciso 1º, 
20, X e 21, do Estatuto Social e, em segunda convocação, meia hora depois, com 
o quorum mínimo de 10%(dez por cento) dos Associados Defensores, sendo as 
decisões tomadas por 2/3 (dois terços) dos presentes. 
Deliberações: 
- unificação das entidades de classe.

Cuiabá - MT, 10 de abril de 2017.

TATHIANA MAYRA TORCHIA FRANCO
Presidente AMDEP

Edital de Intimação JUIZ(A): Suelen Barizon - Cod. Proc.: 58469 Nr: 1363-75.2015.811.0111 AÇÃO: 
Recuperação Judicial->Procedimentos Regidos por Outros Códigos, Leis Esparsas e Regimentos-
>Procedimentos Especiais->Procedimento de Conhecimento->Processo de Conhecimento->PROCESSO 
CÍVEL E DO TRABALHO PARTE AUTORA: TURATTI & CIA LTDA - ME, MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E 
CONSTRUTORA TURATTI, Turatti Materiais para Construção LTDA - ME, A. J. RORATO & CIA LTDA, BANCO 
DO BRASIL S.A., Caixa Econômica Federal, COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE 
ASSOCIADOS NORTE MATO-GROSSENSE - SICREDI NORTE MT, BANCO BRADESCO S/A, AÇO PRONTO 
SERVIÇOS E COMERCIO LTDA., IBÉRICA CONDUTORES ELÉTRICOS LTDA, PINCÉIS ATLAS S/A, SAINT-
GOBAINDO BRASIL PRODUTOS INDUSTRIAIS E PARA CONSTRUÇÃO LTDA, FERRAGENS NEGRÃO 
PARTE(S) REQUERIDA(S): ADVOGADO(S) DA PARTE AUTORA: ADRIANO ATHALA DE OLIVEIRA 
SHCAIRA - OAB:20495, EDSON BALDOINO JUNIOR - OAB:162589, EDUARDO ALVES MARÇAL - 
OAB:13.311, EDUARDO HENRIQUE VIEIRA BARROS - OAB:7680, EUCLIDES RIBEIRO DA SILVA JUNIOR 
- OAB:5.222, FÁBIO ROCHA NIMER - OAB:, FABIULA MULLER KOENIG - OAB:22819, FERNANDO RUDGE 
LEITE NETO - OAB:84.786, Geraldo Carlos de Oliveira - OAB:4032/MT, GUILHERME LUIZ GOMES JUNIOR 
- OAB:42005, GUSTAVO RODRIGO GÓES NICOLADELLI - OAB:MT 17980-A, JUSCILENE VIEIRA DE 
SOUZA - OAB:7236/MT, LUIZ ANTONIO GOMIERO JÚNIOR - OAB:154.733, MAURO EDUARDO 
JACEGUAY ZAMATARO - OAB:11.514, Mauro Paulo Galera Mari - OAB:OAB/MT 3.056, RITA PERONDI - 
OAB:6.977, SHIRLEY CEMBRANELLI - OAB:186770 ADVOGADO(S) DA PARTE REQUERIDA: EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE CREDORES NOS TERMOS DO ARTIGO 
36, DA LEI 11.101/05. REFERENTE A RECUPERAÇÃO JUDICIAL DO GRUPO TURATTI, PROCESSO Nº 
1363-75.2015.8111.0111, CÓDIGO 58469, COM PRAZO DE 15 DIAS. A Excelentíssima Dra. Suelen Barizon, 
MM. Juiza de Direito da Vara Única da Comarca de Matupá, Estado de Mato Grosso, na forma da Lei, FAZ 
SABER que, em virtude do requerimento do Juiz de Direito, pelo presente edital ficam convocados todos os 
credores do Grupo Turatti, para comparecerem à ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES - AGC, na “Sala anexa 
ao Centro Catequético”, localizada na Rua 21, no 3315, Centro, Matupá - MT, no dia 18 de maio de 2017, às 
09h00min, em primeira convocação, ocasião em que a Assembleia será instalada com a presença de credores 
titulares de mais da metade dos créditos de cada classe, computados pelo valor, nos termos do § 2º, do art. 37, da 
Lei 11.101/2005 e, caso não haja quórum nesta ocasião, ficam desde já convocados os credores para a 
Assembleia em segunda convocação, para data do dia 25 de maio de 2017 às 09h00min, a ser realizada no 
mesmo local. Adverte-se também que para participar da Assembleia cada credor deverá comparecer ao local do 
evento uma hora antes do seu início, ou seja, às 08h00min, munido de documentação hábil e válido de 
identificação civil com foto, para procedimentos de credenciamento, validação nos termos do art. 654, § 2 do 
Código Civil e art. 425, Inciso III do Código de Processo Civil e assinatura de lista de presença, que será 
encerrada no momento da instalação conforme estabelece § 3º, do art. 37, da Lei 11.101/2005. A Assembleia ora 
convocada tem como finalidade, nos termos do art. 35, inciso I, deliberar sobre: a) aprovação, rejeição ou 
modificação do Plano de Recuperação Judicial apresentado pela devedora; b) eventual constituição de Comitê 
de Credores, a escolha de seus membros e sua substituição; c) eventual pedido de desistência do devedor, nos 
termos do § 4º, do art. 52, da Lei 11.101/2005 e; d) qualquer outra matéria que possa afetar os interesses dos 
credores. Os credores poderão obter cópia do Plano de Recuperação Judicial a ser submetida à deliberação da 
Assembleia, através do seguinte link para download: http://www.realbrasilconsultoria.com.br/rj/grupo-turatti/ nos 
termos do art. 36 Inciso III da Lei 11.101/2005. Para se fazerem representar na referida Assembleia por 
mandatário ou representante legal, os credores, deverão entregar à Administradora Judicial, até 24 (vinte e 
quatro) horas antes da data prevista para a Assembleia, constante deste Edital, toda a documentação exigida na 
forma deste edital, inclusive documento hábil original (procuração ou substabelecimento com poderes expressos 
e específicos), com reconhecimento de firma do outorgante(no caso de instrumento particular e entrega direto ao 
AJ), que comprove seus poderes ou a indicação das folhas dos autos do processo em que se encontre o 
documento, nos termos do que dispõe o artigo 37, §4º, da Lei 11.101/05 e artigo 654, § 2º do Código Civil. 
Ressalta-se, nos termos do artigo 661, § 1º do Código Civil, que a procuração deve conceder poderes especiais e 
expressos ao outorgado para representação, deliberação e voto em Assembleia, entre outros poderes 
específicos, como deliberar sobre a ordem do dia e firmar atas de assembleia (mandatos em termos gerais não 
serão aceitos para fins de representação), instrumento que deverá estar acompanhado dos documentos que 
comprovem a legitimidade do credor, que são: Cópia legível e autenticada do Contrato Social ou Cópia do 
Estatuto Social Vigente, Atas de eleição e/ou nomeação dos atuais diretores e/ou administradores, Cópia da 
última Assembleia Geral Ordinária – AGO e documento hábil e válido de identificação civil com foto do 
outorgante, nos termos do Art. 425, Inciso III do N.C.P.C, com ressalva as procurações públicas autenticadas, 
tudo sob pena de não serem os documentos considerados hábeis e válidos para fins de credenciamento e 
participação em AGC. Os sindicatos de trabalhadores poderão representar seus associados titulares de créditos 
derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de acidente de trabalho que não comparecerem, 
pessoalmente ou por procurador, à Assembleia, apresentando à Administradora Judicial, até 10 (dez) dias antes 
da Assembleia, a relação dos associados que pretende representar, e o trabalhador que conste da relação de 
mais de um sindicato deverá esclarecer, até 24 (vinte e quatro) horas antes da Assembleia, qual sindicato o 
representa, sob pena de não ser representado em Assembleia por nenhum deles, nos termos do disposto no 
artigo 37, §5º e §6°, da Lei 11.101/05. Tais documentações deverão ser encaminhadas à esta Administradora 
Judicial nos termos deste edital, para o seguinte endereço: R. Gen. Odorico Quadros, 37 – Jardim dos Estados, 
Campo Grande - MS, 79020-260 – Tel.: (67) 3026-6567, ou ainda, para o seguinte e-mail: 
grupoturatti@realbrasilconsultoria.com.br. E para que se produza seus efeitos de direito, será o presente edital 
afixado e publicado na forma da Lei. Suelen Barizon, MM. Juiza de Direito da Vara Única da Comarca de Matupá, 
Estado de Mato Grosso, 24 de março de 2017. Suelen Barizon Juíza Substituta 

(11/04/2017)

Consórcio Intermunicipal da Saúde Região do Garças/Araguaia. Resolução nº 004/
CISRGA/2017. Estabelece procedimentos para operacionalização do benefício fiscal da 
anistia de multas e juros de natureza tributária e contratuais. Roberto Ângelo de Farias, 
Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Garças/Araguaia-CISRGA, 
Estado de Mato Grosso, usando das atribuições lhe conferem, em especial o que dispõe 
o Inciso III, Artigo 13 do Estatuto do Consórcio, faz saber que a Assembléia Geral aprovou 
e ele, sanciona a seguinte: Resolve: Art. 1º Estabelecer os procedimentos para a opera-
cionalização do programa de anistia de multas e juros de natureza tributária e contratuais, 
vencidas até 31 de dezembro de 2017, na forma, prazo e condições previstas nesta Instru-
ção. Art. 2º Os débitos fiscais referentes ao não repasse de PAICI e CONVÊNIOS, inclusive 
inscritos em dívida ativa e ajuizados, poderão ser pagos de forma consolidada da seguinte 
forma: I- em parcela única, com redução de 100% (cem por cento) dos juros e multas 
punitivas e moratórias: II- em até 12 (doze) parcelas, com redução de 85% (oitenta e cinco 
por cento) dos juros e das multas punitivas e moratórias; III- de 13 (treze) a 60 (sessenta) 
parcelas, com redução de 75% (setenta e cinco por cento) dos juros e das multas punitivas 
e moratórias; IV- de 61 (sessenta e uma) a 120 (sessenta) parcelas, com redução de 65% 
(sessenta e cinco por cento) dos juros e das multas punitivas e moratórias. § 1º Os créditos 
tributários decorrentes exclusivamente de penalidade pecuniária, por descumprimento total 
ou parcial de contratos, vencidos até 31 de dezembro de 2017, terão redução de 50% (cin-
quenta por cento) do seu valor original, se pagos à vista. § 2º A fruição do benefício de que 
trata o caput fica condicionada à desistência pelo sujeito passivo, de forma irretratável, de 
impugnações ou recursos interpostos, ou de ações judiciais propostas e, cumulativamente, 
renúncia a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundem os referidos processos 
administrativos e ações judiciais. Art. 3º O benefício, aplica-se, nas mesmas condições, 
para o pagamento integral do saldo devedor remanescente devidamente atualizado decor-
rente de parcelamentos em curso. Art. 4º Para usufruir do benefício, o interessado ou seu 
preposto deverá efetuar o pedido de anistia, mediante comparecimento à sede do CISRGA 
e efetivar o pedido por meio de formulário próprio, cujo modelo consta no Anexo I desta 
Resolução. Art. 5º Todas as informações e documentos necessários ao cumprimento do 
Termo de Acordo de Parcelamento estarão disponíveis no site do CISRGA, inclusive os 
comunicados de homologação, revogação ou exclusão do parcelamento. Art. 6º Feito o 
pedido de adesão, o valor da primeira parcela estará disponível em até dez dias úteis, 
contados da data do pedido de adesão. § 1º A primeira parcela corresponderá ao resultado 
da divisão do valor total do débito a ser parcelado pelo número de parcelas solicitadas, com 
as respectivas reduções, conforme a opção. § 2º A primeira parcela deverá ser recolhida 
até o décimo dia útil, contado da formalização do pedido de parcelamento. § 3º As demais 
parcelas serão calculadas com os juros e multas como se devidos fossem sendo que, as 
respectivas reduções de multa e juros somente serão concedidas, se pagas até o dia 25 
de cada mês. § 4º O não pagamento, na data de vencimento da primeira parcela, implicará 
no indeferimento do pedido de adesão. Art. 7º Após o pagamento da primeira parcela será 
gerado o Termo de Acordo de Parcelamento conforme o modelo aprovado no Anexo II, a 
ser homologado, mediante comprovação do pagamento da primeira parcela. § 1º As demais 
parcelas serão calculadas com os juros e multas como se devidos fossem sendo que, as 
respectivas reduções de multa e juros somente serão concedidas, se pagas até o dia 25 de 
cada mês. § 2º A comprovação do pedido de desistência mencionado no § 2º do artigo 2º 
desta Instrução Normativa, referentes aos créditos tributários em discussão administrativa 
ou judicial pelo contribuinte, deverá ser juntada no ato da formalização do pedido de parce-
lamento. § 3º O valor de cada parcela não poderá ser inferior a 200 Unidade Padrão Fiscal 
- UPF. Art. 8º Se for constatada a efetivação de pagamentos referentes a débitos objeto de 
processos administrativos ou judiciais com o desconto de multa e juros e sem a observância 
do disposto no parágrafo anterior, o pagamento será aproveitado proporcionalmente ao 
montante integral do débito, sem prejuízo da posterior cobrança do saldo remanescente. 
Art. 9º Os benefícios ficam condicionados ao pagamento do débito, à vista ou parcelado, 
exclusivamente em moeda corrente, sendo vedada a utilização de precatórios ou quaisquer 
outros títulos. Art. 10. A fruição do benefício, não desobriga o contribuinte do pagamento de 
eventuais valores não cobrados, nem tampouco dispensa de futuras verificações relativas a 
débitos e multas por falta de cumprimento de obrigações acessórias. Art. 11. O contribuinte 
poderá antecipar o recolhimento de parcelas, se pagos à vista, com os mesmos percentuais 
de descontos previstos no Termo de Acordo de Parcelamento que assinar. Parágrafo único. 
O contribuinte poderá, a qualquer tempo, liquidar o saldo devedor do débito parcelado, 
hipótese em que serão aplicados os descontos mais favoráveis previstos no inciso II do 
Art. 2º. Art. 12. Esta Resolução entrará em vigor a partir de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário. Barra do Garças-MT. 08 de fevereiro de 2917. Roberto Ângelo 
de Farias. Presidente do CISRGA. 
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DECRETO
<BEGIN:907029:1>

ERRATA

Decreto n° 782/2016
(publicado no DOE de 28.12.2016, p. 
6-7/184)

Art. 2°:

ONDE SE LÊ:
“Parágrafo único caput do artigo 1° não 
impede o restabelecimento do crédito tributário suspenso 
nos termos daquele artigo em decorrência do julgamento da 
defesa apresentada em data anterior.”

LEIA-SE:
“Parágrafo único 
impede o restabelecimento do crédito tributário suspenso 
nos termos daquele artigo em decorrência do julgamento da 
defesa apresentada em data anterior.”

Palácio Paiaguás, em Cuiabá - MT,  11  de   abril    de 2017, 196° da 
Independência e 129° da República.

<END:907029:1>

<BEGIN:907021:1>

DECRETO          913,             DE   10   DE               ABRIL              DE     2017.

Homologa decreto de Situação de 

Emergência do Município de Aripuanã/

MT.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso 
das atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso III, da Constituição 
Estadual, tendo em vista o que consta no Processo nº 145219/2017, e com 
fundamento no Art. 4º, inciso I, da Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 
2012, que institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC 
e dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC, e

Considerando o contido no Decreto nº 3.058, de 02 de março  
de 2017, do Prefeito do Município de Aripuanã/MT, que declarou Situação 
de Emergência em áreas do referido município;

Considerando que houve inspeção técnica da Superintendência 
Estadual de Proteção e Defesa Civil, no local do desastre, constatando a 
veracidade dos fatos,

DECRETA:

Art. 1º  Fica homologado o Decreto Municipal de n° 3.058, de 

02 de março de 2017, do Prefeito Municipal de Aripuanã/MT, que declarou 

referido decreto municipal.

Art. 2º Será de 90 (noventa) dias a vigência deste Decreto, 

oitenta) dias.

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
Secretaria de Estado de Gestão - Imprensa Oficial
     Clique aqui para verificar a assinatura
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8ª Série/9º Ano) inferior à Média do Brasil (2014) e c) Proporção de Escolas 
Municipais com Nota na Prova Brasil (Português 8º Série/9º Ano) inferior à 
Média do Brasil (2014);  5) adote, imediatamente, providências para a 
efetiva melhora das seguintes Políticas Públicas de Saúde, em relação ao 

todas as formas (2014). E, das seguintes Políticas Públicas de Educação, 

(2013);  b) Proporção de Nascidos Vivos de Mães com 7 ou mais Consultas 

Tuberculose todas as formas (2014).” Seguindo discussões pelos 
Vereadores José Farias da Silva e João Batista de Araújo e Silva, colocada 
em votação, houve quatro abstenções, sendo os Vereadores David Fraga 
de Carvalho, Marcos Martins de Souza, Edson Dias de Souza e José Farias 
da Silva, e quatro votos favoráveis, sendo os vereadores Jesulina de 
Moraes Cajango Souza, João Batista de Araújo e Silva, Jorge Henrique 
Carvalho Konrad, Wilson Pereira da Silva, mantendo o Parecer do Tribunal 
de Contas do Estado de Mato Grosso. O Sr. Presidente encaminhou os 
Projetos de Lei nº 010/2017 e nº 011/2017 para a Comissão de Constituição 
e Justiça; encaminhou o Projeto de Lei nº 002/2017 para  Comissão de 
Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira; encaminhou o Projeto de 
Lei nº 003/2017 para a Comissão de Educação, Cultura, Desporto e 
Seguridade Social. Não havendo mais matérias a serem discutidas, o 

Vereadores. Os Vereadores José Farias da Silva, Wilson Pereira da Silva e 

Presidente agradeceu a presença dos Senhores Vereadores e do público 
presente; agradeceu aos ouvintes da Rádio Comunitária e declarou 
encerrada a presente Sessão. Do que para constar lavrou-se a presente 
Ata, que depois de lida e aprovada em sessão, está devidamente assinada 
por todos os Vereadores.    

David Fraga de Carvalho  Edson Dias de Sousa   Jesulina de Moraes Cajango Souza    

João Batista de Araújo e Silva   Jorge Henrique Carvalho Konrad    José Farias da Silva    

José Petrílio Guimarães Borges    Marcos Martins de Souza       Wilson Pereira da Silva                        
<END:906707:125>

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ESPERIDIÃO
<BEGIN:906893:125>

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ESPERIDIÃO
DECRETO LEGISLATIVO Nº 02/17, DE 04 DE ABRIL DE 2017.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS DE GOVERNO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PORTO ESPERIDIÃO, EXERCÍCIO 2015 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS... Ricardo Pereira Junqueira, 
Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
legais atribuições, fundamentado nos Artigos 03 (Parágrafo 2º) e 15 (Inciso 
IV) do Regimento Interno desta Casa de Leis, faz saber que o Plenário 
das Deliberações aprovou e ele PROMULGA o seguinte DECRETO 
LEGISLATIVO: Art. 1º - FICA APROVADA a Prestação de Contas 
da Prefeitura Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso, 

(1º de janeiro a 19 de março) e Gilvam Aparecido de Oliveira (20 de 
março a 31 de dezembro). Art. 2º - Determina-se ampla publicidade deste 

de Contas do Estado de Mato Grosso. Art. 4º - Este Decreto Legislativo 
entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário. REGISTRE-SE... PUBLIQUE-SE... CUMPRA-SE. Gabinete 
do Presidente, Câmara Municipal de Porto Esperidião - MT, Em 04 de 
abril de 2017.

Ricardo Pereira Junqueira - Presidente da Câmara Municipal
ASPLEMAT Publicações 65.3642-6515

<END:906893:125>

CÂMARA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE
<BEGIN:906689:125>

CÂMARA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE - MT
REAVISO DE LICITAÇÃO

I - PREÂMBULO
EDITAL DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2017
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2017
DATA DO CERTAME: 17 DE ABRIL DE 2017

as Leis 10.520/02, 8.666/93, 123/2006, alterada pela 147/2014, Decreto 

através da Comissão Pregão Presencial, torna público aos interessados; 
que realizará licitação na modalidade Pregão Presencial, cuja abertura 

Municipal, Avenida Primavera, nº 300 Primavera II. OBJETO: Registro de 
preços para futura e eventual Contratação de prestação de serviços para 
implantação e manutenção de 115 m2 de persianas e cortinas do prédio da 
Câmara Municipal de Primavera do Leste - MT, para atender o Legislativo 
Municipal nos Termos do ANEXO I - Termo de Referência nº 004/2017, 
tendo em vista que a data para realização do certame antes estava 
marcada para ser realizada no dia 14 de abril de 2017, feriado nacional 
religioso e, portanto faz-se necessário que os envelopes sejam aberto 
no próximo dia útil, ou seja, 17 de abril de 2017 (segunda-feira).
Data: 17 de Abril de 2017.

Credenciamento: Das 10h20min até às 10h:40min (horário de Mato 
Grosso).

Recebimento dos Envelopes: 10h:41min (horário de Mato Grosso).

Local: 
Avenida Primavera, nº. 300, Bairro Primavera II.

O Edital estará disponível no site www.camarapva.com.br, bem como 
no Setor de Compras da Câmara Municipal de Primavera do Leste, de 
segunda à sexta, das 07h00min às 13h00min.

Primavera do Leste - MT, 07 de Abril  de 2017.

_____________________________________________________
RENAN CESAR MARCOLINO NUNES

Pregoeiro
Portaria 120/2017

<END:906689:125>

TERCEIROS
<BEGIN:903993:125>

Edital de Intimação JUIZ(A): Suelen Barizon  - Cod. Proc.: 58469 Nr: 
1363-75.2015.811.0111 AÇÃO: Recuperação Judicial->Procedimentos 

Especiais->Procedimento de Conhecimento->Processo de Conhecimento-
>PROCESSO CÍVEL E DO TRABALHO PARTE AUTORA: TURATTI & CIA 
LTDA - ME, MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E CONSTRUTORA TURATTI, 
Turatti Materiais para Construção LTDA - ME, A. J. RORATO & CIA LTDA, 

DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE ASSOCIADOS NORTE MATO-
GROSSENSE - SICREDI NORTE MT, BANCO BRADESCO S/A, AÇO 
PRONTO SERVIÇOS E COMERCIO LTDA., IBÉRICA CONDUTORES 
ELÉTRICOS LTDA, PINCÉIS ATLAS S/A, SAINT-GOBAINDO BRASIL 
PRODUTOS INDUSTRIAIS E PARA CONSTRUÇÃO LTDA, FERRAGENS 
NEGRÃO PARTE(S) REQUERIDA(S): ADVOGADO(S) DA PARTE 
AUTORA: ADRIANO ATHALA DE OLIVEIRA SHCAIRA - OAB:20495, 
EDSON BALDOINO JUNIOR - OAB:162589, EDUARDO ALVES MARÇAL 

- OAB:13.311, EDUARDO HENRIQUE VIEIRA BARROS - OAB:7680, 
EUCLIDES RIBEIRO DA SILVA JUNIOR - OAB:5.222, FÁBIO ROCHA 
NIMER - OAB:, FABIULA MULLER KOENIG - OAB:22819, FERNANDO 
RUDGE LEITE NETO - OAB:84.786, Geraldo Carlos de Oliveira - 
OAB:4032/MT, GUILHERME LUIZ GOMES JUNIOR - OAB:42005, 
GUSTAVO RODRIGO GÓES NICOLADELLI - OAB:MT 17980-A, 
JUSCILENE VIEIRA DE SOUZA - OAB:7236/MT, LUIZ ANTONIO 
GOMIERO JÚNIOR - OAB:154.733, MAURO EDUARDO JACEGUAY 
ZAMATARO - OAB:11.514, Mauro Paulo Galera Mari - OAB:OAB/
MT 3.056, RITA PERONDI - OAB:6.977, SHIRLEY CEMBRANELLI 
- OAB:186770 ADVOGADO(S) DA PARTE REQUERIDA: EDITAL 
DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
DE CREDORES NOS TERMOS DO ARTIGO 36, DA LEI 11.101/05. 
REFERENTE A RECUPERAÇÃO JUDICIAL DO GRUPO TURATTI, 
PROCESSO Nº 1363-75.2015.8111.0111, CÓDIGO 58469, COM PRAZO 

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO Secretaria de Estado de Gestão - Imprensa Oficial
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da Vara Única da Comarca de Matupá, Estado de Mato Grosso, na forma 
da Lei, FAZ SABER que, em virtude do requerimento do Juiz de Direito, 

para comparecerem à ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES - AGC, 

Centro, Matupá - MT, no dia 18 de maio de 2017, às 09h00min, em primeira 
convocação, ocasião em que a Assembleia será instalada com a presença 
de credores titulares de mais da metade dos créditos de cada classe, 

credores para a Assembleia em segunda convocação, para data do dia 25 
de maio de 2017 às 09h00min, a ser realizada no mesmo local. Adverte-se 
também que para participar da Assembleia cada credor deverá comparecer 
ao local do evento uma hora antes do seu início, ou seja, às 08h00min, 

de lista de presença, que será encerrada no momento da instalação 

Judicial apresentado pela devedora; b) eventual constituição de Comitê 
de Credores, a escolha de seus membros e sua substituição; c) eventual 

11.101/2005 e; d) qualquer outra matéria que possa afetar os interesses 

Judicial a ser submetida à deliberação da Assembleia, através do seguinte 
link para download: http://www.realbrasilconsultoria.com.br/rj/grupo-turatti/ 
nos termos do art. 36 Inciso III da Lei 11.101/2005. Para se fazerem 
representar na referida Assembleia por mandatário ou representante legal, 
os credores, deverão entregar à Administradora Judicial, até 24 (vinte e 
quatro) horas antes da data prevista para a Assembleia, constante deste 

documento hábil original (procuração ou substabelecimento com poderes 

caso de instrumento particular e entrega direto ao AJ), que comprove 
seus poderes ou a indicação das folhas dos autos do processo em que se 

deverá estar acompanhado dos documentos que comprovem a legitimidade 

do outorgante, nos termos do Art. 425, Inciso III do N.C.P.C, com ressalva 
as procurações públicas autenticadas, tudo sob pena de não serem os 

participação em AGC. Os sindicatos de trabalhadores poderão representar 
seus associados titulares de créditos derivados da legislação do trabalho ou 
decorrentes de acidente de trabalho que não comparecerem, pessoalmente 
ou por procurador, à Assembleia, apresentando à Administradora Judicial, 
até 10 (dez) dias antes da Assembleia, a relação dos associados que 
pretende representar, e o trabalhador que conste da relação de mais de 
um sindicato deverá esclarecer, até 24 (vinte e quatro) horas antes da 
Assembleia, qual sindicato o representa, sob pena de não ser representado 

à esta Administradora Judicial nos termos deste edital, para o seguinte 
endereço: R. Gen. Odorico Quadros, 37 - Jardim dos Estados, Campo 
Grande - MS, 79020-260 - Tel.: (67) 3026-6567, ou ainda, para o seguinte 
e-mail: grupoturatti@realbrasilconsultoria.com.br. E para que se produza 

da Lei. Suelen Barizon, MM. Juiza de Direito da Vara Única da Comarca 
de Matupá, Estado de Mato Grosso, 24 de março de 2017. Suelen Barizon 
Juíza Substituta
<END:903993:126>

<BEGIN:907020:126>

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Presidente do Sindicato dos Trabalhadores nas Industrias da Construção 

suas atribuições legais que lhe confere o Estatuto Social convoca todos 
os associados quites com a tesouraria para uma Assembleia Geral 

Rua Professor Feliciano Galdino nº 320 - Bairro Porto -  Cuiabá - MT, no 

dia 01 de Maio de 2.017 às 08hs00min, em primeira convocação e se não 

� Prestação de Contas do Exercício 2016.

Adão Pereira Julião
- Presidente -

<END:907020:126>

<BEGIN:905922:126>

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO BRF

CNPJ: 82.096.447/0001-70
NIRE: 4240001188-8

O Presidente do Conselho de Administração da COOPERATIVA DE 
ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO BRF, usando das atribuições conferidas 
pelo Estatuto Social, convoca os associados, que nesta data somam 

encontram-se em condições de votar, para reunirem-se em ASSEMBLEIA 

dos Pioneiros, nº 2.510, Bairro Centro, na cidade de Carambeí, Estado 
do Paraná, ou seja, fora da sua sede social, com o objetivo de facilitar a 
participação de maior número de associados, no dia 20 de abril de 2017, às 
12hrs00min, em primeira convocação, com a presença mínima de 2/3 (dois 
terços) dos associados; às 13hrs00min, em segunda convocação, com 
a presença mínima de metade mais um dos associados; às 14hrs00min, 
em terceira e última convocação, com a presença mínima de 10 (dez) 
associados, para deliberar sobre os seguintes assuntos que compõem a 
ordem do dia:

b) Balanço Patrimonial;
c) Demonstração de Sobras e demais Demonstrativos;
d) Parecer do Conselho Fiscal;

4. Assuntos gerais de interesse da Cooperativa.

1. Reforma ampla e geral e consolidação do Estatuto Social, com 
remanejamento da ordem e disposição dos artigos, sem alteração do objeto 
social, das condições de admissão dos associados, da área de atuação e 
do endereço da sede.
Curitiba, PR, 11 de abril de 2017.

GILBERTO ANTONIO ORSATO
Presidente do Conselho de Administração

<END:905922:126>

<BEGIN:906173:126>

ANDRÉ MAGGI PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ No 04.786.144/0001-76 - NIRE 51300007606

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam os senhores acionistas da André Maggi Participações S/A., 
convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a se realizar no 
dia 26 de Abril de 2017, às 08h00min, na sede da Sociedade, localizada na 
Avenida André Antonio Maggi, nº 303, Bairro Alvorada, Município de Cuiabá, 

dezembro de 2016 e sua destinação. Cuiabá/MT, 11 de Abril de 2017.
PEDRO JACYR BONGIOLO - Presidente do Conselho de Administração

MAGGI ENERGIA S.A.
CNPJ No 03.908.754/0001-32 - NIRE nº. 51300007282

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam os senhores acionistas da Maggi Energia S/A., convocados a se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a se realizar no dia 26 de Abril 
de 2017, às 15h00min, na sede da Sociedade, localizada na Avenida 
André Antonio Maggi, nº 303, 3º andar, sala 07, Bairro Alvorada, Município 

31 de dezembro de 2016 e sua destinação. Cuiabá/MT, 11 de Abril de 2017.
ROBERTO ANSELMO RUBERT - Diretor Geral 

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO Secretaria de Estado de Gestão - Imprensa Oficial
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